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• Monossílaba: uma sílaba
• Dissílaba: duas sílabas
• Trissílaba: três sílabas
• Polissilábica: quatro ou mais sílabas

Confira as principais regras para aprender quando separar ou 
não os vocábulos em uma sílaba:

Separa
• Hiato (encontro de duas vogais): mo-e-da; na-vi-o; po-e-si-a
• Ditongo decrescente (vogal + semivogal) + vogal: prai-a; joi-a; 

es-tei-o
• Dígrafo (encontro consoantal) com mesmo som: guer-ra; nas-

-cer; ex-ce-ção
• Encontros consonantais disjuntivos: ad-vo-ga-do; mag-né-ti-

-co, ap-ti-dão
• Vogais idênticas: Sa-a-ra; em-pre-en-der; vo-o

Não separa
• Ditongos (duas vogais juntas) e tritongos (três vogais juntas): 

des-mai-a-do; U-ru-guai
• Dígrafos (encontros consonantais): chu-va; de-se-nho; gui-

-lho-ti-na; quei-jo; re-gra; pla-no; a-brir; blo-co; cla-ro; pla-ne-tá-
-rio; cra-var

DICA: há uma exceção para essa regra —> AB-RUP-TO
• Dígrafos iniciais: pneu-mo-ni-a; mne-mô-ni-co; psi-có-lo-ga
• Consoantes finais: lu-tar; lá-pis; i-gual.

FONÉTICA E FONOLOGIA: SOM E FONEMA, ENCONTROS 
VOCÁLICOS E CONSONANTAIS; DÍGRAFOS.

— Definições Gerais
Fonética e Fonologia são ramos que integram a primeira parte 

dos estudos da Gramática Descritiva e se dedicam ao estudo das 
características e dos fenômenos físicos, fisiológicos e fônicos da 
língua. Seus objetivos são a investigação e a classificação dos dos 
sons da fala, que nada mais são do que os componentes mínimos da 
linguagem articulada. A fonética concentra-se nos sons da fala em 
sua realização efetiva, enquanto a fonologia volta-se para o sistema 
de fonemas. Por seus objetos de estudo estarem estritamente 
vinculados, essas áreas são compreendidas como complementares.   

Fonética
Analisa as propriedades fisiológicas e acústicas dos sons reais 

dos atos de fala, abrangendo a produção desses sons, bem como 
suas articulações e variações. Em outros termos, procura investigar 
a realização concreta dos sons das palavras.  

Os sons e a formação das palavras: sempre que alguém profere 
uma fala, sons são produzidos pela corrente de ar que é liberada dos 
pulmões; esses sons associam-se para constituir palavras. Nesse 
processo, o sentido das palavras pode ser modificado se houver 
alguma alteração na geração do som.   

Exemplo: as palavras gado e gato possuem sons semelhantes, a 
não ser pelo [d] e pelo [t]. Essa mínima diferença altera o significado 
de cada uma dessas palavras.  

Exemplo de análise fonética: 

[a] = vogal baixa central 
arredondada [b] = oclusiva bilabial vozeada

[e] = vogal média alta anterior 
não arredondada

[p] = oclusiva bilabial 
desvozeada/surda

[i] = vogal alta anterior não 
arredondada [d] = oclusiva velar vozeada

[o] = vogal média alta posterior 
arredondada

[t] = Oclusiva alveolar 
desvozeada/surda

[u] = vogal alta posterior 
arredondada

[tʃ] = Africada alveopalatal 
desvozeada/surda

Fonologia

Fonologia1 é o ramo da linguística que estuda o sistema sonoro 
de um idioma. Ao estudar a maneira como os fones ou fonemas 
(sons) se organizam dentro de uma língua, classifica-os em unida-
des capazes de distinguir significados.

Segundo Saussure, “a fonética é uma ciência histórica, que 
analisa acontecimentos, transformações e se move no tempo”. Já 
a fonologia se coloca fora do tempo, pois o mecanismo da articu-
lação permanece estável de acordo com a estrutura da língua em 
questão.

Dessa forma, dizemos que fonologia nada mais é do que o estu-
do dos sons. Esses sons, dos quais essa parte da gramática se ocupa 
em analisar, são representados pelos fonemas (fono + ema = unida-
de sonora distinta). 

A Fonologia estuda o ponto de vista funcional dos Fonemas.

Estrutura Fonética

Fonema
O fonema2 é a menor unidade sonora da palavra e exerce duas 

funções: formar palavras e distinguir uma palavra da outra. Veja o 
exemplo:

C + A + M + A = CAMA. Quatro fonemas (sons) se combinaram 
e formaram uma palavra. Se substituirmos agora o som M por N, 
haverá uma nova palavra, CANA.

A combinação de diferentes fonemas permite a formação de 
novas palavras com diferentes sentidos. Portanto, os fonemas de 
uma língua têm duas funções bem importantes: formar palavras e 
distinguir uma palavra da outra.

Ex.: mim / sim / gim...

Letra
A letra é um símbolo que representa um som, é a representação 

gráfica dos fonemas da fala. É bom saber dois aspectos da letra: 
pode representar mais de um fonema ou pode simplesmente aju-
dar na pronúncia de um fonema.

1  http://www.soportugues.com.br/secoes/fono/
http://mundoeducacao.bol.uol.com.br/gramatica/fonologia.htm.

2  PESTANA, Fernando. A gramática para concursos públicos. – 1. ed. – Rio de 
Janeiro: Elsevier, 2013.
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– Histórico de versões melhorado: vá até Arquivo > Histórico para conferir uma lista completa de alterações feitas a um documento e 
para acessar versões anteriores.

– Compartilhamento mais simples: clique em Compartilhar para compartilhar seu documento com outras pessoas no SharePoint, no 
OneDrive ou no OneDrive for Business ou para enviar um PDF ou uma cópia como um anexo de e-mail diretamente do Word.

– Formatação de formas mais rápida: quando você insere formas da Galeria de Formas, é possível escolher entre uma coleção de 
preenchimentos predefinidos e cores de tema para aplicar rapidamente o visual desejado.

– Guia Layout: o nome da Guia Layout da Página na versão 2010/2013 do Microsoft Word mudou para apenas Layout19.

Interface Gráfica

Navegação gráfica

Atalho de barra de status

19 CARVALHO, D. e COSTA, Renato. Livro Eletrônico.
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LEGISLAÇÃO E ÉTICA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

lidade, os procedimentos e as práticas utilizadas para a execução 
dessas atividades, em veículos de fácil acesso, preferencialmente 
em seus sítios eletrônicos;

II - (VETADO); e
III - seja indicado um encarregado quando realizarem opera-

ções de tratamento de dados pessoais, nos termos do art. 39 desta 
Lei; e      (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019)     Vigência

IV - (VETADO).       (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)      Vi-
gência

§ 1º A autoridade nacional poderá dispor sobre as formas de 
publicidade das operações de tratamento.

§ 2º O disposto nesta Lei não dispensa as pessoas jurídicas 
mencionadas no caput deste artigo de instituir as autoridades de 
que trata a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Aces-
so à Informação) .

§ 3º Os prazos e procedimentos para exercício dos direitos do 
titular perante o Poder Público observarão o disposto em legislação 
específica, em especial as disposições constantes da Lei nº 9.507, 
de 12 de novembro de 1997 (Lei do Habeas Data) , da Lei nº 9.784, 
de 29 de janeiro de 1999 (Lei Geral do Processo Administrativo) , 
e da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à 
Informação) .

§ 4º Os serviços notariais e de registro exercidos em caráter pri-
vado, por delegação do Poder Público, terão o mesmo tratamento 
dispensado às pessoas jurídicas referidas no caput deste artigo, nos 
termos desta Lei.

§ 5º Os órgãos notariais e de registro devem fornecer acesso 
aos dados por meio eletrônico para a administração pública, tendo 
em vista as finalidades de que trata o caput deste artigo.

Art. 24. As empresas públicas e as sociedades de economia 
mista que atuam em regime de concorrência, sujeitas ao disposto 
no art. 173 da Constituição Federal , terão o mesmo tratamento 
dispensado às pessoas jurídicas de direito privado particulares, nos 
termos desta Lei.

Parágrafo único. As empresas públicas e as sociedades de eco-
nomia mista, quando estiverem operacionalizando políticas pú-
blicas e no âmbito da execução delas, terão o mesmo tratamento 
dispensado aos órgãos e às entidades do Poder Público, nos termos 
deste Capítulo.

Art. 25. Os dados deverão ser mantidos em formato interoperá-
vel e estruturado para o uso compartilhado, com vistas à execução 
de políticas públicas, à prestação de serviços públicos, à descen-
tralização da atividade pública e à disseminação e ao acesso das 
informações pelo público em geral.

Art. 26. O uso compartilhado de dados pessoais pelo Poder Pú-
blico deve atender a finalidades específicas de execução de políticas 
públicas e atribuição legal pelos órgãos e pelas entidades públicas, 
respeitados os princípios de proteção de dados pessoais elencados 
no art. 6º desta Lei.

§ 1º É vedado ao Poder Público transferir a entidades privadas 
dados pessoais constantes de bases de dados a que tenha acesso, 
exceto:

I - em casos de execução descentralizada de atividade pública 
que exija a transferência, exclusivamente para esse fim específico 
e determinado, observado o disposto na Lei nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação) ;

II - (VETADO);
III - nos casos em que os dados forem acessíveis publicamente, 

observadas as disposições desta Lei.

IV - quando houver previsão legal ou a transferência for res-
paldada em contratos, convênios ou instrumentos congêneres; 
ou        (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)      Vigência

V - na hipótese de a transferência dos dados objetivar exclusi-
vamente a prevenção de fraudes e irregularidades, ou proteger e 
resguardar a segurança e a integridade do titular dos dados, desde 
que vedado o tratamento para outras finalidades.   (Incluído pela Lei 
nº 13.853, de 2019)      Vigência

§ 2º Os contratos e convênios de que trata o § 1º deste artigo 
deverão ser comunicados à autoridade nacional.

Art. 27. A comunicação ou o uso compartilhado de dados pes-
soais de pessoa jurídica de direito público a pessoa de direito priva-
do será informado à autoridade nacional e dependerá de consenti-
mento do titular, exceto:

I - nas hipóteses de dispensa de consentimento previstas nesta 
Lei;

II - nos casos de uso compartilhado de dados, em que será dada 
publicidade nos termos do inciso I do caput do art. 23 desta Lei; ou

III - nas exceções constantes do § 1º do art. 26 desta Lei.
Parágrafo único. A informação à autoridade nacional de que 

trata o caput deste artigo será objeto de regulamentação.       (In-
cluído pela Lei nº 13.853, de 2019)     Vigência

Art. 28. (VETADO).
Art. 29. A autoridade nacional poderá solicitar, a qualquer mo-

mento, aos órgãos e às entidades do poder público a realização de 
operações de tratamento de dados pessoais, informações específi-
cas sobre o âmbito e a natureza dos dados e outros detalhes do tra-
tamento realizado e poderá emitir parecer técnico complementar 
para garantir o cumprimento desta Lei.      (Redação dada pela Lei nº 
13.853, de 2019)    Vigência

Art. 30. A autoridade nacional poderá estabelecer normas 
complementares para as atividades de comunicação e de uso com-
partilhado de dados pessoais.

SEÇÃO II
DA RESPONSABILIDADE

Art. 31. Quando houver infração a esta Lei em decorrência do 
tratamento de dados pessoais por órgãos públicos, a autoridade 
nacional poderá enviar informe com medidas cabíveis para fazer 
cessar a violação.

Art. 32. A autoridade nacional poderá solicitar a agentes do Po-
der Público a publicação de relatórios de impacto à proteção de da-
dos pessoais e sugerir a adoção de padrões e de boas práticas para 
os tratamentos de dados pessoais pelo Poder Público.

CAPÍTULO V
DA TRANSFERÊNCIA INTERNACIONAL DE DADOS

Art. 33. A transferência internacional de dados pessoais so-
mente é permitida nos seguintes casos:

I - para países ou organismos internacionais que proporcionem 
grau de proteção de dados pessoais adequado ao previsto nesta Lei;

II - quando o controlador oferecer e comprovar garantias de 
cumprimento dos princípios, dos direitos do titular e do regime de 
proteção de dados previstos nesta Lei, na forma de:

a) cláusulas contratuais específicas para determinada transfe-
rência;

b) cláusulas-padrão contratuais;
c) normas corporativas globais;
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§ 1º O sistema de registro cadastral unificado será público e 
deverá ser amplamente divulgado e estar permanentemente aber-
to aos interessados, e será obrigatória a realização de chamamento 
público pela internet, no mínimo anualmente, para atualização dos 
registros existentes e para ingresso de novos interessados.

§ 2º É proibida a exigência, pelo órgão ou entidade licitante, 
de registro cadastral complementar para acesso a edital e anexos.

§ 3º A Administração poderá realizar licitação restrita a forne-
cedores cadastrados, atendidos os critérios, as condições e os limi-
tes estabelecidos em regulamento, bem como a ampla publicidade 
dos procedimentos para o cadastramento.

§ 4º Na hipótese a que se refere o § 3º deste artigo, será admi-
tido fornecedor que realize seu cadastro dentro do prazo previsto 
no edital para apresentação de propostas.

Art. 88. Ao requerer, a qualquer tempo, inscrição no cadastro 
ou a sua atualização, o interessado fornecerá os elementos neces-
sários exigidos para habilitação previstos nesta Lei.

§ 1º O inscrito, considerada sua área de atuação, será classifica-
do por categorias, subdivididas em grupos, segundo a qualificação 
técnica e econômico-financeira avaliada, de acordo com regras ob-
jetivas divulgadas em sítio eletrônico oficial.

§ 2º Ao inscrito será fornecido certificado, renovável sempre 
que atualizar o registro.

§ 3º A atuação do contratado no cumprimento de obrigações 
assumidas será avaliada pelo contratante, que emitirá documento 
comprobatório da avaliação realizada, com menção ao seu desem-
penho na execução contratual, baseado em indicadores objetiva-
mente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, o 
que constará do registro cadastral em que a inscrição for realizada.

§ 4º A anotação do cumprimento de obrigações pelo contra-
tado, de que trata o § 3º deste artigo, será condicionada à implan-
tação e à regulamentação do cadastro de atesto de cumprimento 
de obrigações, apto à realização do registro de forma objetiva, em 
atendimento aos princípios da impessoalidade, da igualdade, da 
isonomia, da publicidade e da transparência, de modo a possibilitar 
a implementação de medidas de incentivo aos licitantes que possu-
írem ótimo desempenho anotado em seu registro cadastral.

§ 5º A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou can-
celado o registro de inscrito que deixar de satisfazer exigências de-
terminadas por esta Lei ou por regulamento.

§ 6º O interessado que requerer o cadastro na forma 
do caput deste artigo poderá participar de processo licitatório até a 
decisão da Administração, e a celebração do contrato ficará condi-
cionada à emissão do certificado referido no § 2º deste artigo.

TÍTULO III
DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

CAPÍTULO I
DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS

Art. 89. Os contratos de que trata esta Lei regular-se-ão pelas 
suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a eles serão 
aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contra-
tos e as disposições de direito privado.

§ 1º Todo contrato deverá mencionar os nomes das partes e os 
de seus representantes, a finalidade, o ato que autorizou sua lavra-
tura, o número do processo da licitação ou da contratação direta 
e a sujeição dos contratantes às normas desta Lei e às cláusulas 
contratuais.

§ 2º Os contratos deverão estabelecer com clareza e precisão 
as condições para sua execução, expressas em cláusulas que defi-
nam os direitos, as obrigações e as responsabilidades das partes, 
em conformidade com os termos do edital de licitação e os da pro-
posta vencedora ou com os termos do ato que autorizou a contra-
tação direta e os da respectiva proposta.

Art. 90. A Administração convocará regularmente o licitante 
vencedor para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou re-
tirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e nas condições 
estabelecidas no edital de licitação, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei.

§ 1º O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, 
por igual período, mediante solicitação da parte durante seu trans-
curso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado 
seja aceito pela Administração.

§ 2º Será facultado à Administração, quando o convocado não 
assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instru-
mento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convo-
car os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante ven-
cedor.

§ 3º Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no 
edital sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes libe-
rados dos compromissos assumidos.

§ 4º Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contrata-
ção nos termos do § 2º deste artigo, a Administração, observados 
o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 
poderá:

I - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário;

II - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas 
pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, 
quando frustrada a negociação de melhor condição.

§ 5º A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o con-
trato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento 
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
do órgão ou entidade licitante.

§ 6º A regra do § 5º não se aplicará aos licitantes remanescen-
tes convocados na forma do inciso I do § 4º deste artigo.

§ 7º Será facultada à Administração a convocação dos demais 
licitantes classificados para a contratação de remanescente de obra, 
de serviço ou de fornecimento em consequência de rescisão contra-
tual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos §§ 2º e 4º 
deste artigo.

Art. 91. Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e 
serão juntados ao processo que tiver dado origem à contratação, 
divulgados e mantidos à disposição do público em sítio eletrônico 
oficial.

§ 1º Será admitida a manutenção em sigilo de contratos e de 
termos aditivos quando imprescindível à segurança da sociedade 
e do Estado, nos termos da legislação que regula o acesso à infor-
mação.

§ 2º Contratos relativos a direitos reais sobre imóveis serão for-
malizados por escritura pública lavrada em notas de tabelião, cujo 
teor deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em 
sítio eletrônico oficial.
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Art. 37. O TRT referente à prestação de serviços executados re-
motamente a partir de um centro de operações deve ser registrada 
no CRT em cuja circunscrição se localizar o centro de operações.

DO TRT DE CARGO OU FUNÇÃO

Art. 38. O vínculo para desempenho de cargo ou função técni-
ca, tanto com pessoa jurídica de direito público quanto de direito 
privado, obriga ao termo de responsabilidade técnica no CRT em 
cuja circunscrição for exercida a atividade.

Parágrafo único O TRT relativo ao desempenho de cargo ou 
função deve ser registrado após assinatura do contrato ou publica-
ção do ato administrativo de nomeação ou designação, de acordo 
com as informações constantes do documento comprobatório de 
vínculo do profissional com a pessoa jurídica.

Art. 39. O registro do TRT de cargo ou função de profissional 
integrante do quadro técnico da pessoa jurídica não exime o regis-
tro de TRT de execução de obra ou prestação de serviço – específica 
ou múltipla.

Art. 40. O registro do TRT de cargo ou função somente será 
efetivado após a apresentação no CRT da comprovação do vínculo 
contratual.

Parágrafo único. Para efeito desta resolução, o vínculo entre o 
profissional e a pessoa jurídica pode ser comprovado por meio de 
contrato de trabalho anotado na Carteira de Trabalho e Previdên-
cia Social – CTPS, contrato de prestação de serviço, livro ou ficha 
de registro de empregado, contrato social, portaria ou outro docu-
mento que comprove a nomeação ou designação do qual constem 
a indicação do cargo ou função técnica, o início e a descrição das 
atividades a serem desenvolvidas pelo profissional.

Art. 41. Compete ao profissional cadastrar o TRT de cargo ou 
função no sistema eletrônico e à pessoa jurídica efetuar o recolhi-
mento do valor relativo ao registro no CRT da circunscrição onde for 
exercida a atividade.

DO ACERVO TÉCNICO PROFISSIONAL

Art. 42. O acervo técnico é o conjunto das atividades desenvol-
vidas ao longo da vida do profissional compatíveis com suas atribui-
ções e registradas no CRT por meio de termos de responsabilidade 
técnica.

Parágrafo único. Constituirão o acervo técnico do profissional 
as atividades finalizadas cujos TRTs correspondentes atendam às 
seguintes condições:

I– tenham sido baixados; ou
II– não tenham sido baixados, mas tenha sido apresentado 

atestado que comprove a execução de parte das atividades nele 
consignadas.

Art. 43. A capacidade técnico-profissional de uma pessoa jurí-
dica é representada pelo conjunto dos acervos técnicos dos profis-
sionais integrantes de seu quadro técnico.

DA EMISSÃO DE CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO

Art. 44. A Certidão de Acervo Técnico – CAT é o instrumento 
que certifica, para os efeitos legais, que consta dos assentamentos 
do CRT sob a responsabilidade técnica pelas atividades consignadas 
no acervo técnico do profissional.

Art. 45. A CAT deve ser requerida ao CRT pelo profissional por 
meio de formulário próprio, com indicação do período ou especifi-
cação do número dos TRTs que constarão da certidão.

Art. 46. O CRT manifestar-se-á sobre a emissão da CAT após 
efetuar a análise do requerimento e a verificação das informações 
apresentadas.

§ 1º O requerimento será deferido somente se for verificada 
sua compatibilidade com o disposto nesta resolução.

§ 2º Compete ao CRT, quando necessário e mediante justifica-
tiva, solicitar outros documentos ou efetuar diligências para averi-
guar as informações apresentadas.

Art. 47. A CAT, emitida em nome do profissional, deve conter as 
seguintes informações:

I – identificação do responsável técnico; II – dados do TRT;
III– observações ou ressalvas, quando for o caso;
IV– local e data de expedição;
V– autenticação pelo CRT competente.
Parágrafo único. A CAT poderá ser emitida pela Internet desde 

que atendidas as exigências de análise de documentação relativa 
ao caso especifico.

Art. 48. A CAT é válida em todo o território nacional.
§ 1º A CAT perderá a validade no caso de modificação dos da-

dos técnicos qualitativos ou quantitativos nela contidos em razão 
de substituição ou anulação do TRT.

§ 2º A validade da CAT deve ser conferida no site do CRT ou do 
CFT.

Art. 49. É vedada a emissão de CAT em nome da pessoa jurídi-
ca. Parágrafo único. A CAT constituirá prova da capacidade técnico-

profissional da pessoa jurídica somente se o responsável técni-
co indicado estiver a ela vinculado como integrante de seu quadro 
técnico.

Art. 50. A CAT deve conter número de controle para consulta 
acerca da autenticidade e da validade do documento.

Parágrafo único. Após a emissão da CAT, os dados para sua vali-
dação serão automaticamente transmitidos ao SINCETI.

DO REGISTRO DE ATESTADO

Art. 51. É facultado ao profissional requerer o registro de ates-
tado fornecido por pessoa física ou jurídica de direito público ou 
privado contratante com o objetivo de fazer prova de aptidão para 
desempenho de atividade pertinente e compatível em característi-
cas, quantidades e prazos.

Parágrafo único. O atestado é a declaração fornecida por con-
tratante da obra ou serviço, pessoa física ou jurídica de direito pú-
blico ou privado, que atesta a execução de obra ou a prestação de 
serviço e identifica seus elementos quantitativos e qualitativos, o 
local e o período de execução, os responsáveis técnicos envolvidos 
e as atividades técnicas executadas.

Art. 52. As informações acerca da execução da obra ou presta-
ção de serviço, bem como os dados técnicos qualitativos e quantita-
tivos do atestado devem ser declarados pelo contratante, devendo 
os referidos dados estarem compatíveis com as informações conti-
das no contrato e no TRT registrado pelo profissional.

Art. 53. O registro de atestado deve ser requerido ao CRT pelo 
profissional por meio de formulário, e instruído com original e có-
pia, ou com cópia autenticada, do documento fornecido pelo con-
tratante.
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§ 1º Para efeito desta resolução, somente será objeto de regis-
tro pelo CRT o atestado emitido sem rasuras ou adulteração, e que 
apresentar os seguintes dados mínimos:

I– Dados do contratante;
II- Dados da obra ou serviço e descrição dos serviços realizados, 

identificando os quantitativos e período da execução dos serviços;
III– Dados do contratado;
IV– Dados do responsável técnico; V – Identificação do signa-

tário.
§ 2º O requerimento deverá conter declaração do profissional 

corroborando a veracidade das informações relativas à descrição 
das atividades constantes dos TRTs especificados e à existência de 
subcontratos ou subempreitadas.

§ 3º Será ́mantida no CRT uma cópia do atestado apresentado.
Art. 54. O atestado que referenciar serviços que foram parcial-

mente concluídos deve explicitar o período e as etapas executadas.
Art. 55. O atestado que referenciar serviços subcontratados ou 

subempreitados deve estar acompanhado de documentos hábeis 
que comprovem a anuência do contratante original ou que compro-
vem a efetiva participação do profissional na execução da obra ou 
prestação do serviço, tais como trabalhos técnicos, correspondên-
cias, diário de obras ou documento equivalente.

Art. 56. O atestado que referenciar serviços de supervisão, co-
ordenação, direção ou condução de equipe técnica deverá relacio-
nar os demais profissionais da equipe e seus respectivos TRTs.

Art. 57. No caso de obra própria, o atestado deve estar acom-
panhado de documento público que comprove a conclusão da obra 
ou serviço expedido pela prefeitura, por agência reguladora ou por 
órgão ambiental, entre outros.

Art. 58. O CRT manifestar-se-á sobre o registro do atestado 
após efetuar a análise do requerimento e a verificação dos dados 
do atestado em face daqueles constantes dos assentamentos do 
CRT relativos aos TRTs registrados.

§ 1º O requerimento será deferido somente se for verificada 
sua compatibilidade com o disposto nesta resolução.

§ 2º Compete ao CRT, quando necessário e mediante justifica-
tiva, solicitar outros documentos ou efetuar diligências para averi-
guar as informações apresentadas.

§ 3º Em caso de dúvida, o processo será encaminhado à Câma-
ra Técnica competente para apreciação.

§ 4º Em caso de dúvida quando a atividade técnica descrita no 
TRT caracterizar assunto de interesse comum a duas ou mais espe-
cializações profissionais, o processo será apreciado pelas Câmaras 
Técnicas competentes e, em caso de divergência, encaminhado ao 
Plenário do CRT para decisão.

Art. 59. O registro de atestado será efetivado por meio de sua 
vinculação à CAT, que especificará somente os TRTs a ele correspon-
dentes.

§ 1º A veracidade e a exatidão das informações constantes do 
atestado são de responsabilidade do seu emitente.

§ 2º A CAT à qual o atestado está vinculado é o documento que 
comprova o registro do atestado no CRT.

§ 3º O atestado registrado constituirá prova da capacidade téc-
nico- profissional da pessoa jurídica somente se o responsável téc-
nico indicado estiver ou venha ser a ela vinculado como integrante 
de seu quadro técnico por meio de declaração entregue no momen-
to da habilitação ou da entrega das propostas.

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 60. As cópias dos documentos exigidos nesta resolução 
devem ser autenticadas em cartório ou objeto de conferência ates-
tada por servidor do CRT, desde que apresentados os respectivos 
originais.

Art. 61. Compete ao CRT, sempre que necessário, averiguar as 
informações apresentadas e adotar as providências necessárias ao 
caso.

Art. 62. Os critérios e os procedimentos para regularização de 
obra ou serviço concluído sem o Termo de Responsabilidade Técni-
ca serão objeto de resolução específica.

Art. 63. Os valores de registro e de serviços disciplinados nesta 
resolução serão objeto de legislação específica.

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 64. Até que a implantação da infraestrutura tecnológica e 

a adaptação do SINCETI se efetivem, os procedimentos previstos 
para o registro e a baixa da TRT poderão ser disponibilizados ao 
profissional por meio de formulário impresso nos moldes instituí-
dos pelo CRT.

Art. 65. Até que a implantação da infraestrutura tecnológica e 
a adaptação do Sistema de Informação dos Conselhos dos Técnicos 
Industriais - SINCETI se efetivem, a CAT poderá ser emitida manual-
mente e assinada pelo presidente ou por empregado do CRT, desde 
que conste da certidão referência expressa a esta delegação.

Art. 66. Esta resolução entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Brasília/DF, 26 de outubro de 2018.

Nº 197/2022 (ALTERA O ARTIGO 15 DA RESOLUÇÃO Nº 53, 
DE 18 DE JANEIRO DE 2019, DANDO NOVA REDAÇÃO)

O Presidente do Conselho Federal dos Técnicos Industriais - 
CFT, no uso das atribuições que lhe confere a Lei n° 13.639 de 26 de 
março de 2018, bem como o Regimento Interno do CFT, faz saber 
que o Plenário do Conselho Federal dos Técnicos Industriais delibe-
rou em sua Sessão Plenária Extraordinária nº 22, realizada no dia 05 
de outubro de 2022, e

Considerando as funções orientadora e disciplinadora previstas 
no artigo 3º da Lei nº 13.636 de 26 de março de 2018, assim como 
a competência para detalhar as áreas de autuação dos Técnicos 
Industriais, estabelecidas no artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de 
março de 2018;

Considerando o necessário e constante aprimoramento dos 
atos normativos do Conselho Federal dos Técnicos Industriais.

RESOLVE:

Art. 1º. O artigo 15 da Resolução nº 53, de 18 de janeiro de 
2019, passa a vigorar com a seguinte alteração:

Art. 15. Um profissional pode ser responsável técnico por qua-
tro pessoas jurídicas, além da sua empresa individual, quando estas 
forem caracterizadas nos tipos I, II e III do artigo 1º da Resolução 53, 
de 18 de janeiro de 2019.

Art. 2º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publi-
cação.


